
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3179690 - MG
(2026/0052725-4)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : APARECIDA DONIZETI FERREIRA 
AGRAVANTE : JULIO CESAR DE ANDRADE 
ADVOGADO : CLAUDINEI TURATTI - MG061328
AGRAVADO : QUITERIA DA SILVA FERNANDES 
ADVOGADA : FABIANA BASSO - MG103925
INTERES. : MUNICÍPIO DE ANDRADAS 
ADVOGADO : MARCELO PREZIA MOURA - MG082940

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
IMISSÃO DE POSSE. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE
LEI  FEDERAL  SUPOSTAMENTE  VIOLADO  OU  OBJETO  DE
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA N.  284/STF. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  A  não  indicação  no  recurso  especial  do  normativo  supostamente
violado  ou  objeto  de  dissídio  jurisprudencial  reflete  carência  de
fundamentação  e  conduz  ao  não  conhecimento  do  recurso,  pois  não
permite a exata compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula n.
284/STF. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA57925375 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 24/06/2026 04:57:51
Publicação no DJEN/CNJ de 26/06/2026. Código de Controle do Documento: 6043cd12-d0e0-49cc-b14a-0ceca527121a



Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
IMISSÃO DE POSSE. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE
LEI  FEDERAL  SUPOSTAMENTE  VIOLADO  OU  OBJETO  DE
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA N.  284/STF. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  A  não  indicação  no  recurso  especial  do  normativo  supostamente
violado  ou  objeto  de  dissídio  jurisprudencial  reflete  carência  de
fundamentação  e  conduz  ao  não  conhecimento  do  recurso,  pois  não
permite a exata compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula n.
284/STF. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  APARECIDA  DONIZETI
FERREIRA contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu
do  recurso  pela  incidência  da  Súmula  n.  284  do  Supremo  Tribunal
Federal (STF).

A parte agravante sustenta que a fundamentação do REsp é clara e
suficiente, centrada no cerceamento de defesa decorrente da negativa de
acesso  e  juntada  dos  processos  administrativos  municipais  e  do
indeferimento de prova essencial, à luz do contraditório e ampla defesa –
matéria  que  encontra  amparo  direto  nos  princípios  constitucionais  do
contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, LV, CF/1988) e nas normas do
Código de Processo Civil que regem o direito à prova; o rigor formal
deve  ceder  à  primazia  do  julgamento  de  mérito;  cita  precedentes  do
Superior Tribunal de Justiça que afastam a Súmula n. 284/STF quando a
controvérsia está compreensível e reconhecem cerceamento de defesa,
com retorno para instrução probatória.

Com  impugnação, na qual se requer "a condenação dos agravantes
ao pagamento da multa prevista no art. 1.021,§ 4º, do CPC, diante do
caráter  manifestamente  inadmissível  do  agravo  interno"  (fls.
1.044-1.053).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se  inicialmente  que  o  recurso  foi  interposto  contra  decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015),
devendo  ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele
previsto, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
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Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

A  parte  agravante  sustenta  não  ser  hipótese  para  a  aplicação  do
enunciado da Súmula n. 284/STF.

Entretanto, o recurso especial foi interposto com fulcro na alínea a e
c do  permissivo  constitucional  e,  como  bem  delineado  na  decisão
agravada,  não  há,  nas  razões  do  recurso  especial,  indicação  de
dispositivo legal violado ou objeto de dissídio jurisprudencial. 

Ocorre que a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido
de que a ausência de particularização  do dispositivo legal violado ou
objeto de dissídio jurisprudencial consubstancia deficiência insanável da
fundamentação recursal e impede o conhecimento do especial, caso dos
autos. Incide à hipótese o óbice da Súmula n. 284/STF.

A propósito, em hipóteses similares (destaques acrescidos):
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  CONTRA  A
FAZENDA PÚBLICA. 3,17%. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DO
REAJUSTE  DE  28,86%  E  ANUÊNIOS  QUE  CONSTEM  DAS
FICHAS  FINANCEIRAS.  VALORES  INCONTROVERSOS.  NÃO
INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  DE  LEI  FEDERAL  VIOLADO.
DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA,  POR
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. ALEGAÇÃO DE OFENSA A
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. INVIABILIDADE.
COMPETÊNCIA  DO  STF.  REEXAME  DE  PROVAS.  VEDAÇÃO.
SÚMULA N.  7/STJ. INCIDÊNCIA.  ALÍNEA C.  INTERPRETAÇÃO
DIVERGENTE.  DISPOSITIVO  LEGAL.  APONTAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 284/STF. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA.
AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO.  ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
I  - Considera-se  deficiente  a  fundamentação  do  recurso  que  não
aponta o dispositivo de lei federal violado pelo acórdão recorrido,
circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento
da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
[...]
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IV - Não se pode conhecer do recurso pela alínea c, tendo em vista que a
parte recorrente não apontou o dispositivo legal cuja interpretação tenha
sido divergente. Incidência, por analogia, da Súmula n. 284/STF.
[...] VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.124.325/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 17/10/2024.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  LICITAÇÃO.
JULGAMENTO  MONOCRÁTICO  NO  STJ.  POSSIBILIDADE.
ALEGAÇÃO  GENÉRICA  DE  OFENSA  A  DIPLOMA  LEGAL.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR
VIOLADO.  SÚMULA  284/STF. PROCEDIMENTO  LICITATÓRIO.
JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos do art. 253, II, b, do RISTJ, o Relator pode conhecer do
agravo para negar provimento ao recurso especial  que for contrário à
jurisprudência deste Sodalício, tal como ocorre na hipótese.
2. A  indicação  de  violação  genérica  à  lei  federal,  sem
particularização  precisa  dos  dispositivos  violados,  implica
deficiência  de  fundamentação  do  recurso  especial,  atraindo,  por
analogia, a incidência da Súmula 284/STF.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.897.217/SP, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,
Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 21/3/2022.)

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  DE  LEI
SUPOSTAMENTE  VIOLADO.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA  284/STF. AGRAVO INTERNO DO
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O  agravante  deixou  de  indicar,  de  forma  inequívoca,  os
dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão impugnado, o
que caracteriza deficiência na fundamentação recursal, consoante a
Súmula  284  do  Supremo  Tribunal  Federal,  segundo  a  qual  é
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.
2. A ausência de indicação de dispositivos de lei violados impede o
conhecimento  do  recurso  também  pela  alínea  c  do  permissivo
constitucional.
3. Agravo Interno do particular a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n.  1.703.752/RS, relator Ministro Manoel
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado
em 19/10/2021, DJe de 22/10/2021.)
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PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  ACÓRDÃO  COMBATIDO.
FUNDAMENTAÇÃO.  IMPUGNAÇÃO.  DEFICIÊNCIA.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  DEMONSTRAÇÃO.
INEXISTÊNCIA.
[...]
4. Não  se  conhece  de  recurso  especial  que  deixa  de  apontar  o
dispositivo legal violado no acórdão recorrido, incidindo na hipótese,
por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
5.  Ressalvado  o  entendimento  do  relator, idêntica  compreensão  é
aplicada ao apelo nobre interposto com fundamento em divergência
pretoriana, na esteira do posicionamento da Corte Especial (AgRg
no REsp 1.346.588/DF, Relator Min. ARNALDO ESTEVES LIMA,
Corte Especial, julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014).
6. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido
de que a incidência dos óbices sumulares quando do exame do recurso
especial  pela  alínea  "a"  inviabiliza  também  a  análise  da  divergência
jurisprudencial.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n.  1.463.254/RS, relator Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Turma, julgado em 22/3/2021, DJe de 6/4/2021.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE  PARTICULARIZAÇÃO  DO
DISPOSITIVO LEGAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. ARTIGOS DE
LEI  CITADOS  A  TÍTULO  DE  REFORÇO  ARGUMENTATIVO.
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  284/STF.
PRECEDENTES.
1. A  jurisprudência  do  STJ  é  pacífica  no  sentido  de  que  a  não
particularização,  de  forma  inequívoca,  pelo  recorrente  dos
dispositivos  legais  que  entenda  tenham  sido  contrariados  ou  aos
quais  tenha  sido  conferida  interpretação  divergente  configura
deficiência  insanável  e  inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso
especial,  ensejando a  incidência  da  Sumula  284/STF.  A propósito:
AgInt  no  REsp  1.824.052/SP, Rel.  Ministra  Regina  Helena  Costa,
Primeira  Turma,  DJe  18/11/2019;  AgInt  no  REsp  1.417.987/PE, Rel.
Ministro Gurgel  de Faria,  Primeira Turma, DJe  28/3/2019; AgRg nos
EDcl no AREsp 25.735/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,
Primeira Turma, DJe 4/3/2016.
[...] (AgInt no REsp  1.400.421/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 23/3/2020, DJe 25/3/2020)

PROCESSO CIVIL.  RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA.  ART.  543-C,  DO  CPC.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
COMPENSAÇÃO.  SÚMULA 306  DO STJ.  TRIBUTÁRIO.  MULTA
FISCAL.  REDUÇÃO.  ALEGADO  EFEITO  CONFISCATÓRIO.
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SÚMULA 284 DO STJ.  INAPLICABILIDADE DO CDC. DÉBITOS
TRIBUTÁRIOS.  MULTA  MORATÓRIA.  ART.  17  DO  DECRETO
3.342/00. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282
E 356 DO C. STF.
[...]
7. A incidência da Súmula 284 do STF ('É inadmissível o recurso
extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não
permitir  a  exata  compreensão  da  controvérsia')  revela-se
inarredável,  acarretando  a  inadmissibilidade  do  recurso  especial,
quando o recorrente não aponta os dispositivos de lei supostamente
violados, sequer desenvolvendo argumentação hábil à compreensão
da controvérsia, como ocorre in casu, em relação ao alegado efeito
confiscatório da multa imposta pelo Fisco.
[...]
10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ
08/2008.
(REsp n. 963.528/PR, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado
em 2/12/2009, DJe de 4/2/2010.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AUSÊNCIA  DE
RAZÕES FUNDAMENTADAS NA ALÍNEA "B" DO PERMISSIVO
CONSTITUCIONAL.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO  E  DE
CONTRADIÇÃO  NO  ARESTO  RECORRIDO.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  LEGAL  VIOLADO.
DESAPROPRIAÇÃO  INDIRETA.  REVISÃO  DO  VALOR  DOS
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  LIMITES  IMPOSTOS  PELO
ARTIGO 27 DO DECRETO-LEI 3.365/41.
1.  O presente  recurso  especial  não  pode  ser  conhecido  com base  no
artigo  105,  inciso  III,  alínea  "b",  da  CF,  pois,  no  caso,  não  houve
aplicação de ato de governo local em detrimento de lei federal e nem a
formulação de teses fundamentadas nesse permissivo;
2.  Deve ser  afastada a  alegada violação aos artigos 515,  §  1º  e  535,
ambos  do  CPC,  pois  o  aresto  impugnado  guardou  observância  ao
princípio da motivação obrigatória das decisões judiciais na medida em
que analisou suficientemente a controvérsia dos autos;
3. A admissibilidade do recurso especial exige a clara indicação dos
dispositivos supostamente violados, bem como em que medida teria
o acórdão recorrido afrontado cada um dos artigos atacados ou a
eles dado interpretação divergente da adotada por outro tribunal, o
que  não  se  verifica  na  hipótese  dos  autos.  A  deficiência  na
fundamentação do recurso no pertinente ao afastamento de multa
por  litigância  de  má-fé  inviabiliza  a  exata  compreensão  da
controvérsia, atraindo, portanto, a Súmula n. 284 do STF;
[...]
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6.  Recurso  especial  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,  provido.
Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ
08/08.
(REsp  n.  1.114.407/SP, relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Primeira Seção, julgado em 9/12/2009, DJe de 18/12/2009.)

Assim, a despeito da irresignação da parte agravante,  a indicação
genérica de cerceamento de defesa decorrente da negativa de acesso e
juntada dos processos administrativos municipais e do indeferimento de
prova essencial,  à  luz  do contraditório  e  ampla  defesa –  matéria  que
encontra amparo direto nos princípios constitucionais do contraditório e
da ampla defesa (artigo 5º, LV,  CF/1988) e nas normas do Código de
Processo Civil que regem o direito à prova – não preenche os requisitos
para admissibilidade do recurso especial. 

Como  consabido,  compete  ao  recorrente  apontar,  de  forma
particularizada,  o  dispositivo,  parágrafo,  inciso,  alínea,  eventualmente
violados ou cuja interpretação se encontra divergente na jurisprudência, a
fim  de  viabilizar  o  conhecimento  do  recurso  especial,  sob  pena  de
incidência da Súmula n. 284/STF por deficiência de fundamentação.

Por oportuno, imperioso registrar que é defeso à parte, nas razões de
agravo interno, retificar tardiamente os termos do REsp, ou aditar-lhe
fundamento. Assim, a falta ou a insurgência genérica contra o julgado
recorrido, no tempo e modo oportunos, obsta o conhecimento do recurso
especial.

Por  outro  lado,  a  parte  agravada  defende  a  aplicação  da  multa
prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC/2015, o que não prospera.

Com efeito, a Corte Especial do STJ tem firme orientação segundo a
qual "a aplicação da multa por litigância de má-fé, bem como daquela
prevista  no  §  4º  do  art.  1.021  do  Código  de  Processo  Civil,  não  é
decorrência lógica e automática do não provimento do agravo interno em
votação unânime, sendo necessário que se evidencie que sua interposição
se deu de forma abusiva ou protelatória" (EDcl no AgInt no RE nos EDcl
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no AgInt nos EDcl no AREsp  1483233/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi,
julgado em 13/10/2021, DJe 15/10/2021).

Assim,  como  na  hipótese  dos  autos,  "o  simples  fato  de  haver  o
litigante feito uso de recurso previsto em lei não significa litigância de
má-fé"  (AgRg  no  REsp  n.995.539/SE, Terceira  Turma,  Rel.  Min.
NANCY ANDRIGHI, DJe de 12/12/2008).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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